EMENDA Nº     101     , AO  Projeto de lei Complementar 18, DE 2005

(SL nº 389, de 2005)

Dê-se ao artigo 5°, inciso VI, alínea j, do Projeto de lei complementar n° 18/2005, a seguinte redação:

Artigo 5° -

VI –

j) trabalho de orientação jurídica e informação sobre direitos humanos e cidadania em prol das pessoas e comunidades carentes, de forma integrada e multidisciplinar;
JUSTIFICATIVA

Esta emenda propõe a retirada da expressão “quando possível” contida no texto original, posto que todas as atribuições institucionais da Defensoria Pública devem ser exercidas plenamente. Não há uma atribuição institucional mais importante que outra.

Além disso, mesmo que coubesse a classificação das atribuições por ordem de importância, a função de orientação jurídica e de trabalho multidisciplinar constitui uma das mais relevantes e inovadoras do presente projeto.

Se não bastasse, a medida apenas atende ao mandamento constitucional que determina que o atendimento às pessoas necessitadas deverá ser integral (art. 5º, inciso LXXIV, da CF).
.

Sala das Sessões, em  5-8-2005

a)  Vanderlei Siraque 
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